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Nº de Identidade                                             Órgão Expedidor                    UF                                    Nº de Inscrição          

                             

 

 

AUDITOR FISCAL 
 

 

PREZADO CANDIDATO 
 

 

 Você está recebendo o seu Caderno de Prova Escrita, contendo 40 (quarenta) questões objetivas de múltipla 

escolha com 05 (cinco) alternativas cada. Verificar se o CARGO / ESPECIALIDADE, quando for o caso, 

impressos se referem àqueles de sua opção no ato de inscrição. 

 Se encontrar alguma informação em desacordo, incompleta ou com algum defeito gráfico que lhe cause 

dúvidas, informe, imediatamente, ao Fiscal para ele tomar as providências necessárias. Caso não seja atendido 

em sua reivindicação, solicite que seja chamado o Chefe de Prédio.  

 Para registrar as alternativas escolhidas nas questões objetivas de múltipla escolha, você receberá um Cartão-

Resposta de Leitura Ótica. Verifique, também, se o Número de Inscrição e o Cargo impressos estão de acordo 

com sua opção. 

 As marcações das suas respostas no Cartão-Resposta devem ser realizadas mediante o preenchimento total das 

bolhas correspondentes a cada número da questão e da letra da alternativa. Utilize, para isso, caneta 

esferográfica na cor azul ou preta.  

 Se for necessária a utilização do sanitário, você deverá solicitar permissão ao fiscal de sala que designará um 

fiscal volante para acompanhá-lo no deslocamento, devendo permanecer em silêncio, durante todo o percurso, 

podendo, antes de entrar no sanitário e depois da utilização deste, ser submetido à revista (com ou sem detector 

de metais). Caso, nesse momento, seja detectada qualquer irregularidade ou porte de qualquer tipo de 

equipamento eletrônico, serão tomadas providências de acordo com o estabelecido no Edital do Concurso. 

 Ao terminar sua Prova e preenchido o Cartão-Resposta, desde que no horário estabelecido para deixar o 

recinto de Prova, entregue o Cartão-Resposta ao Fiscal e deixe a sala em silêncio. 

 

 

BOA SORTE!  

 

 

 

 



AUDITOR FISCAL 

 

2 

 

LÍNGUA PORTUGUESA 

 

 

TEXTO 1 

 

O "cidadão de bem", os Direitos Humanos e a opinião pública 

 

É comum que a opinião pública adote, conforme o quadro social, determinados posicionamentos que predominam 

nos populares. Trata-se de uma uniformização de discursos, um consenso entre a maioria dos cidadãos sobre certo 

assunto. É evidente que o discurso não é sempre correto. O número de pessoas que fala a mesma coisa não é capaz de 

alterar o mundo dos fatos. Em outras palavras, quantidade não é qualidade.  

No entanto, desde os primórdios, a intelectualidade gosta de nadar contra a maré. Dizer o contrário do que a maioria 

da população diz e acredita já deu causa a diversas descobertas, hoje consensos: antes de Galileu Galilei, a opinião 

pública acreditava que a Terra era plana; antes de Copérnico, era a Terra o centro do Universo. Isso não significa, 

todavia, que adotar posições antagônicas à opinião pública o tornará um descobridor, um visionário. Há muitas coisas 

em que a opinião pública está correta. [...] 

Cada dia mais há publicações irônicas acerca do chamado "cidadão de bem", questionando a diferenciação desse com 

relação ao marginal. Há muito tempo o conceito de criminoso nato foi abandonado. Não há traços físicos de pessoas 

tendentes ao cometimento de delitos. Ademais, qualquer indivíduo está sujeito ao cometimento de práticas 

delituosas, uma vez que os dispositivos penais nem sempre refletem o sentimento coletivo ou mesmo individual do 

que é, de fato, uma grave transgressão. 

Não se pode desconsiderar, todavia, que a prática criminosa reiterada deriva de desvios de conduta decorrentes de 

uma formação moral frágil, ou da simples ausência dela. Em uma sociedade, há quem não tenha coragem de subtrair 

um alfinete, enquanto outros estão dispostos a matar se for preciso ("necessidade" essa não tão latente quanto possa 

parecer). 

João trabalha há 30 anos em uma empresa de vigilância. Exerce uma carga horária de 8 horas, de segunda a sexta-

feira, com uma remuneração um pouco superior a 1 salário mínimo e meio. Já foi assaltado 12 vezes e teve um filho 

morto em um assalto a mão armada. Pedro, por sua vez, não exerce função remunerada regular. Tem extensa ficha 

criminal, sobrevive com pequenos bicos e roubos a mão armada. Um deles sai à noite do trabalho temendo os altos 

índices de violência na cidade em que mora; o outro, é grande colaborador para os índices apontados. É fácil 

perceber que a arma nas mãos de um deles seria um exclusivo meio de defesa, para o outro, um objeto para práticas 

delituosas. 

O disposto a cometer crimes, provavelmente, não se importará de transgredir outra lei penal: adquirirá ilegalmente 

uma arma também. Mas quem gostaria de tê-la como meio de defesa respeita as normas impostas pelo Estado e fica à 

mercê da criminalidade e da ineficaz segurança pública. Entre João e Pedro não é difícil visualizar qual é 

considerado "cidadão de bem" e qual não é. 

Se a opinião pública encabeça, atualmente, um movimento cada vez mais punitivista, é porque se cansou de ficar à 

deriva, entre um Estado que não o protege (e não o deixa se defender) e uma criminalidade que cresce de forma 

exponencial. Ainda assim, toda vez que João liga a televisão, ouve ONGs de Direitos Humanos afirmando que os 

presídios estão superlotados; que é preciso desencarcerar; que os apenados sofrem com a opressão do Estado; que 

prisão não resolve, porque não cumpre sua finalidade ressocializadora. 

É evidente que o indivíduo vê-se exausto de "ver prosperar a desonra, de ver crescer a injustiça" e demoniza os 

Direitos Humanos. Não que os Direitos Humanos em si sejam algo negativo, mas as instituições que os representam 

atualmente têm deturpado as suas finalidades. Há que se reconhecer o benefício histórico do movimento, sobretudo 

quando, em tempos sombrios, o Estado se excedia em face do indivíduo. Mas é preciso ponderação. 

Os indivíduos devem deixar de transgredir por princípios morais, mas também por temer as consequências de seus 

atos. Se a educação não resolveu, o desvio precisa ser coibido. É preciso prevenção, mas também repressão. Por isso, 

a teoria não pode, jamais, desconsiderar a prática. Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto 

com quem é compelido a seguir os padrões morais e legais impostos pela vida em sociedade. E talvez o "cidadão de 

bem" não esteja tão errado assim... 

 
Hyago de Souza Otto. Disponível em: https://hyagootto.jusbrasil.com.br/artigos/421032742/o-cidadao-de-bem-os-direitos-

humanos-e-a-opiniao-publica?ref=topic_feed. Acesso em: 29/01/2019. Adaptado. 

 

01. Com o Texto 1, seu autor pretende, principalmente: 

 

A) criticar as instituições que defendem os Direitos Humanos. 

B) questionar a legitimidade da chamada ‘opinião pública’.  

C) apresentar argumentos para defender um ponto de vista. 

D) explicar, com exemplos, o conceito de ‘cidadão de bem’. 

E) esclarecer a diferença entre o cidadão de bem e o marginal. 
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02. Encontramos, no Texto 1, a defesa de que 

 

A) não há, de fato, muita diferença entre o cidadão de bem e o marginal. 

B) o Estado deve atuar de modo mais repressivo no combate ao crime.  

C) somente a educação é capaz de evitar a prática criminosa reiterada. 

D) todos os cidadãos de bem respeitam as normas impostas pelo Estado. 

E) a opinião pública não deveria encabeçar um movimento tão punitivista. 

 

 

03. Acerca de elementos relacionadores presentes no Texto 1, analise as afirmações abaixo. 

 

1. A expressão destacada no trecho “O número de pessoas que fala a mesma coisa não é capaz de alterar o mundo 

dos fatos. Em outras palavras, quantidade não é qualidade.” (1º §), indica que o autor pretendeu fazer uma 

reformulação em seu discurso, para deixar as ideias mais claras para seu interlocutor.  

2. No trecho: “Cada dia mais há publicações irônicas acerca do chamado "cidadão de bem", questionando a 

diferenciação desse com relação ao marginal.” (3º §), o leitor deve compreender que o termo destacado faz 

referência à expressão “cidadão de bem”. 

3. Releia: “Não há traços físicos de pessoas tendentes ao cometimento de delitos. Ademais, qualquer indivíduo 

está sujeito ao cometimento de práticas delituosas” (3º §). Com o termo em destaque, o autor sinaliza sua 

intenção de acrescentar novas informações ao seu texto.  

4. No trecho: “Se a opinião pública encabeça, atualmente, um movimento cada vez mais punitivista, é porque se 

cansou de ficar à deriva, entre um Estado que não o protege [...]” (7º §), o referente do pronome destacado, 

embora não explícito, pode ser recuperado pelo leitor, que relaciona esse pronome a “indivíduo”, “cidadão”, 

contidos na ideia de “opinião pública”.   

 

Estão CORRETAS: 

 

A) 1, 2 e 3, apenas. B) 1, 2 e 4, apenas. C) 1, 3 e 4, apenas. D) 2, 3 e 4, apenas. E) 1, 2, 3 e 4. 

 

 

04. Considerando a propriedade textual da coerência, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) No trecho: “Pedro, por sua vez, não exerce função remunerada regular. Tem extensa ficha criminal, sobrevive com 

pequenos bicos e roubos a mão armada.” (5º §), a elipse dos sujeitos das formas verbais destacadas não prejudica a 

coerência do enunciado, pois esses sujeitos são claramente recuperados pelo leitor do texto. 

B) A coerência do Texto 1 é localmente prejudicada com a elaboração do 5º parágrafo, em que o autor apresenta ao leitor os 

casos de João e Pedro, mas não fornece informações suficientes sobre esses personagens, para que o leitor compreenda de 

quem se tratam.  

C) No trecho: “O disposto a cometer crimes, provavelmente, não se importará de transgredir outra lei penal: adquirirá 

ilegalmente uma arma também.” (6º §), verifica-se incompletude de informações e incoerência, pois o autor não revela 

ao leitor a que ‘outra lei’ está fazendo referência.   

D) Para garantir a coerência do trecho: “Não que os Direitos Humanos em si sejam algo negativo, mas as instituições que os 

representam atualmente têm deturpado as suas finalidades.” (8º §), o leitor deve compreender o segmento destacado 

como “as finalidades das instituições que os representam”.  

E) A incoerência do trecho: “Se a educação não resolveu, o desvio precisa ser coibido.” (9º §) se dá porque o autor não 

esclarece para o leitor de qual desvio se trata, o que gera certa dificuldade na compreensão textual.  

 

 

05. Assinale a alternativa em que há equivalência semântica entre os termos destacados nos enunciados e aqueles 

termos que se apresentam entre parênteses.  

 

A) É comum que a opinião pública adote (rechace), conforme o quadro social, determinados posicionamentos que 

predominam nos populares. 

B) No entanto, desde os primórdios, a intelectualidade (cognição) gosta de nadar contra a maré. 

C) Isso não significa, todavia, que adotar posições antagônicas à opinião pública o tornará um descobridor, um visionário 

(reacionário). 

D) Não há traços físicos de pessoas tendentes (renitentes) ao cometimento de delitos. 

E) Se a opinião pública encabeça (lidera), atualmente, um movimento cada vez mais punitivista, é porque se cansou de ficar 

à deriva. 
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06. Acerca dos processos de coordenação e subordinação, analise as proposições a seguir. 

 

1. No trecho: “É evidente que o discurso não é sempre correto.”, uma oração subordinada desempenha a função de 

sujeito da expressão “é evidente”, introdutora do enunciado. 

2. No trecho: “antes de Galileu Galilei, a opinião pública acreditava que a Terra era plana;”, o complemento da 

forma verbal destacada está organizado na forma de uma oração subordinada.  

3. A oração coordenada colocada no final do trecho: “Há que se reconhecer o benefício histórico do movimento, 

sobretudo quando, em tempos sombrios, o Estado se excedia em face do indivíduo. Mas é preciso ponderação.” 

realça a oposição que o autor pretende estabelecer entre as ideias apresentadas.   

4. No trecho: “Se a educação não resolveu, o desvio precisa ser coibido.”, o autor emprega a coordenação para 

interligar as duas orações que compõem o enunciado.  

 

Estão CORRETAS: 

 

A) 1, 2 e 3, apenas. B) 1, 2 e 4, apenas. C) 1, 3 e 4, apenas. D) 2, 3 e 4, apenas. E) 1, 2, 3 e 4. 

 

 

07. Releia o seguinte trecho do Texto 1: “O número de pessoas que fala a mesma coisa não é capaz de alterar o mundo dos 

fatos.”.  

O segmento em destaque desempenha no enunciado uma função: 

 

A) adverbial. B) interjetiva. C) substantiva. D) adjetiva. E) pronominal. 

 

 

08. Observe o cumprimento das regras de regência no trecho: “Atacar a opinião pública sem analisar a sua 

perspectiva é injusto com quem é compelido a seguir os padrões morais e legais impostos pela vida em sociedade.” 

Assinale a alternativa em que as regras de regência foram igualmente cumpridas.  

 

A) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem se vê obrigado de seguir os padrões morais e 

legais impostos pela vida em sociedade. 

B) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem opta por seguir os padrões morais e legais 

impostos pela vida em sociedade. 

C) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem decide a seguir os padrões morais e legais 

impostos pela vida em sociedade. 

D) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem prefere a seguir os padrões morais e legais 

impostos pela vida em sociedade. 

E) Atacar a opinião pública sem analisar a sua perspectiva é injusto com quem se submete em seguir os padrões morais e 

legais impostos pela vida em sociedade. 

 

 

TEXTO 2 

 
Disponível em: http://www.metalurgicoscaxias.com.br/sou-da-paz-lanca-hoje-campanha-contra-liberacao-de-armas. Acesso em: 20/01/2019. 

 

09. O Texto 2 tem a finalidade principal de levar o leitor a refletir sobre: 

 

A) a defesa da saúde pública. 

B) os perigos da automedicação. D) o armamento da população civil. 

C) o despreparo dos médicos cirurgiões. E) a necessidade de mais segurança nos hospitais.  

 

 

https://www.google.com.br/url?sa=i&rct=j&q=&esrc=s&source=images&cd=&cad=rja&uact=8&ved=2ahUKEwjYj_rv0pLgAhUuDrkGHbFZCJoQjRx6BAgBEAU&url=http://www.metalurgicoscaxias.com.br/sou-da-paz-lanca-hoje-campanha-contra-liberacao-de-armas/&psig=AOvVaw2u4qXEd6qoEIkBN7hNy2CN&ust=1548839378994682
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10. O Texto 2 tem como público-alvo: 

 

A) os profissionais da saúde. 

B) os policiais militares. D) os médicos cirurgiões. 

C) os cidadãos comuns. E) os membros do Congresso Nacional. 

 

RACIOCÍNIO LÓGICO 

 

11. Entre 100 pessoas entrevistadas para uma vaga de estágio, constatou-se que dentre estas, 70 são fluentes em inglês, 

45, fluentes em língua francesa, e 50, em língua alemã; 25 são fluentes tanto em inglês quanto em francês; 5 tanto em 

alemão quanto em francês, e 45, em inglês e em alemão. Com base nesses dados, é CORRETO afirmar que 
 
A) todas as entrevistadas são fluentes em alguma dessas três línguas (inglês, francês ou alemão). 

B) nenhuma entrevistada é fluente em alguma dessas três línguas (inglês, francês ou alemão). 

C) a quantidade de entrevistadas que não é fluente em nenhuma ou que é fluente em todas as três línguas é menor ou igual a 15 

pessoas. 

D) a quantidade de entrevistadas que não é fluente em nenhuma ou que é fluente em todas as três línguas é maior que 15 

pessoas. 

E) se a entrevistada for fluente em inglês, ela será fluente em todas as três línguas. 

 

 

12. Uma torneira defeituosa é tal que a quantidade de gotas pingando por vazamento dobra a cada dia. Se a torneira 

vaza uma gota no primeiro dia, 2 gotas no segundo dia, 4 gotas no terceiro dia e assim por diante, sabendo que um 

litro d’água possui, em média, 16.384 gotas, em quanto tempo a torneira terá vazado uma caixa d’água de 512 

litros? 
 
A) Mais de 20 dias 

B) Menos de 10 dias D) Não menos que um ano 

C) Não menos que um mês E) Em exatamente 10 dias 

 

 

13. De uma estação rodoviária, parte um ônibus para a cidade A, a cada 10 dias; um ônibus para a cidade B a cada 12 

dias, e um ônibus para a cidade C a cada 7 dias. Se hoje todos os ônibus saíram juntos, em quantos dias, teremos 

novamente os três saindo no mesmo dia da estação? 

 

A) 120 

B) 240 

C) 360 

D) 420 

E) 840 

 

 

14. Dado um conjunto A, representa-se por P(A) o conjunto formado por todos os subconjuntos de A – o chamado 

conjunto das partes que também costuma ser representado por 2A.  

Se A = {,{},1,{1}}, qual das alternativas seguintes NÃO é elemento de P(A)? 

 

A)  

B) {,1} 

C) {1,{ ,1}} 

D) {,{}} 

E) {1,{1}} 

 

 

15. Em uma Progressão Geométrica na qual o 3º termo é 9 e o 7º termo é 33, a soma dos 10 primeiros termos é 
 
A) maior que 200. 

B) menor que 100. 

C) maior que 100, mas estritamente menor que 200. 

D) uma potência de 2. 

E) um múltiplo de 7. 
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16. Considere as seguintes afirmações: 

 

A)  Se eu estudar, então não sou reprovado. 

B)  Ou eu jogo, ou eu estudo. 

C)  Eu fui reprovado. 

 

Nessas condições, é possível concluir logicamente que 

 

A) eu joguei. 

B) eu estudei. D) eu nem joguei nem estudei. 

C) eu estudei e também joguei. E) eu estudei, mas não joguei. 

 

 

17. Em cada lançamento em um jogo de dardos, um jogador em particular acerta, consistentemente e de forma 

aleatória, uma a cada seis vezes, o alvo. Quantos dardos no mínimo esse jogador tem de lançar, para que tenha 

chance igual ou maior que 50% de acertar o alvo alguma vez nesses lançamentos? 

 

A) 1 B) 2 C) 3 D) 4 E) 5 

 

 

18. Dois números reais tais que seu produto é igual a 24, e o quadrado de sua soma é igual a 98. Nessas condições, é 

CORRETO afirmar que 

 

A) somente um desses números é um número inteiro. 

B) ambos os números são números inteiros. 

C) o quadrado da subtração desses números é par. 

D) o quadrado da subtração desses números é ímpar. 

E) a soma desses números é um número inteiro. 

 

 

19. Em uma escola, há uma e somente uma turma de cada uma das séries do ensino fundamental (1º ao 9º ano). Em 

cada turma, temos 40 ou mais alunos. Todos os alunos dessas turmas – e apenas dessas turmas - estão no pátio. Qual 

o número mínimo de alunos que, escolhidos aleatoriamente, garante a escolha de, pelo menos, 4 alunos de uma 

mesma turma? 
 
A) 22 alunos sorteados 

B) 25 alunos sorteados D) 28 alunos sorteados 

C) 27 alunos sorteados E) 37 alunos sorteados 

 

 

20. A união de 4 conjuntos que podem ou não ter elementos em comum na qual cada conjunto possui, ao menos, 10 

elementos é tal que 
 
A) sua união possui, ao menos, 40 elementos distintos. 

B) sua intersecção possui, ao menos, 5 elementos distintos. 

C) se dois deles não possuem elementos em comum, a união de todos possui, ao menos, 40 elementos distintos. 

D) se três deles não possuem elementos em comum, a união de todos possui, ao menos, 40 elementos distintos. 

E) se não há elementos em comum em nenhum par de conjuntos distintos, então a união deles possui, ao menos, 40 elementos 

distintos. 

 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 

 
21. Segundo a Constituição Federal, qual das funções abaixo NÃO é reservada à Lei Complementar? 

 

A) Dispor sobre conflitos de competência, em matéria tributária, entre a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios. 

B) Regular as limitações constitucionais ao poder de tributar. 

C) Estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária. 

D) Estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária sobre a definição de tributos e de suas espécies. 

E) Estabelecer a data de pagamento dos tributos. 
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22. Enunciado: Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contribuinte, NÃO é vedado à União, aos Estados, ao 

Distrito Federal e aos Municípios 

 

A) exigir ou aumentar tributo sem lei que o estabeleça. 

B) instituir tratamento desigual entre contribuintes que se encontrem em situação equivalente, proibida qualquer distinção em 

razão de ocupação profissional ou função por eles exercida, independentemente da denominação jurídica dos rendimentos, 

títulos ou direitos. 

C) utilizar tributo com efeito de confisco. 

D) estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou bens por meio de tributos interestaduais ou intermunicipais, ressalvada a 

cobrança de pedágio pela utilização de vias conservadas pelo Poder Público. 

E) instituir contribuição sobre livros, jornais, periódicos e o papel destinado a sua impressão. 

 

 

23. Qual dos institutos tributários abaixo citados tem fundamento imediato na Constituição Federal de 1988? 

 

A) Imunidade 

B) Isenção D) Dação em pagamento em bens imóveis 

C) Alíquota zero E) Crédito presumido 

 

 

24. São consideradas espécies tributárias todas as abaixo citadas, EXCETO: 

 

A) Impostos.  

B) Taxas. 

C) Preços Públicos (tarifas). 

D) Contribuições de Melhoria. 

E) Empréstimos Compulsórios. 

 

 

25. Acerca das disposições gerais do Código Tributário Nacional sobre a Obrigação Tributária e o Fato Gerador, 

assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A obrigação principal decorre da legislação tributária e tem por objeto as prestações, positivas ou negativas, nela previstas 

no interesse da arrecadação ou da fiscalização dos tributos. 

B) A obrigação acessória surge com a ocorrência do fato gerador, tem por objeto o pagamento de tributo ou penalidade 

pecuniária e extingue-se juntamente com o crédito dela decorrente. 

C) A obrigação acessória, pelo simples fato da sua inobservância, converte-se em obrigação principal relativamente à 

penalidade pecuniária. 

D) Fato gerador da obrigação acessória é a situação definida em lei complementar como necessária e suficiente à sua 

ocorrência. 

E) Fato gerador da obrigação principal é qualquer situação que, na forma da legislação aplicável, impõe a prática ou a 

abstenção de ato que não configure obrigação acessória. 

 

 

26. Acerca das disposições do Código Tributário Nacional sobre a Administração Tributária e Certidões Negativas, 

assinale a alternativa INCORRETA. 

 

A) Sem prejuízo do disposto na legislação criminal, é vedada a divulgação, por parte da Fazenda Pública ou de seus servidores, 

de informação obtida em razão do ofício sobre a situação econômica ou financeira do sujeito passivo ou de terceiros e sobre 

a natureza e o estado de seus negócios ou atividades.  

B) A Fazenda Pública da União e as dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios prestar-se-ão mutuamente assistência 

para a fiscalização dos tributos respectivos e permuta de informações na forma estabelecida, em caráter geral ou específico, 

por lei ou convênio. 

C) As autoridades administrativas federais poderão requisitar o auxílio da força pública federal, estadual ou municipal, e, 

reciprocamente, quando vítimas de embaraço ou desacato no exercício de suas funções, ou quando necessário à efetivação 

de medida prevista na legislação tributária, ainda que não se configure fato definido em lei como crime ou contravenção. 

D) Tem os mesmos efeitos da certidão negativa a certidão de que conste a existência de créditos não vencidos, em curso de 

cobrança executiva em que tenha sido efetivada a penhora ou cuja exigibilidade esteja suspensa. 

E) A certidão negativa, expedida com dolo ou fraude que contenha erro contra a Fazenda Pública, não responsabiliza 

pessoalmente o funcionário que a expedir pelo crédito tributário e juros de mora acrescidos.  
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27. Em relação ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A alíquota mínima do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza é de 5% (cinco por cento). 

B) Qualquer serviço poderá ser tributário pelo Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, sendo desnecessária sua 

definição em Lei Complementar. 

C) Segundo entendimento fixado em súmula vinculante do Supremo Tribunal Federa, são tributáveis pelo Imposto sobre 

Serviços de Qualquer Natureza as operações de locações de bens móveis. 

D) É inconstitucional a incidência do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza sobre os serviços públicos cartorários e 

notariais. 

E) O Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza não incide sobre a prestação de serviços em relação de emprego dos 

diretores e membros de conselho consultivo ou de conselho fiscal de sociedades e fundações bem como dos sócios-

gerentes. 

 

 

 

 

28. Em relação ao Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana - IPTU, assinale a alternativa CORRETA. 

 

A) A lei municipal pode considerar urbanas as áreas urbanizáveis, ou de expansão urbana, constantes de loteamentos 

aprovados pelos órgãos competentes, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio, mesmo que localizados fora da 

Zona Urbana do Município. 

B) A base do cálculo do imposto é sempre o valor de aquisição do imóvel. 

C) A critério do Código Tributário Municipal, poderão ser contribuintes do imposto tanto o proprietário como também o 

locatário do imóvel. 

D) Somente lei ordinária federal poderá fixar as alíquotas mínimas do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana. 

E) A isenção do pagamento do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana aos idosos poderá ser implementada 

por Decreto do Chefe do Executivo Municipal. 

 

 

 

 

29. A transmissão "inter vivos", a qualquer título, por ato oneroso, de bens imóveis, por natureza ou acessão física e de 

direitos reais sobre imóveis, exceto os de garantia, bem como cessão de direitos a sua aquisição, é fato gerador do 

 

A) Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana – IPTU. 

B) Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural – ITR. 

C) Imposto sobre as Grandes Fortunas. 

D) Imposto sobre a Transmissão de Bens Imóveis – ITBI. 

E) Imposto sobre Produtos Industrializados – IPI. 

 

 

 

 

30. Segundo a Lei de Execução Fiscal (Lei Ordinária Federal n. 6.830/80), o Termo de Inscrição de Dívida Ativa deverá 

conter todos os itens citados abaixo, EXCETO: 

 

A) O nome do devedor, dos co-responsáveis e, sempre que conhecido, o domicílio ou residência de um e de outros. 

B) O valor originário da dívida bem como o termo inicial e a forma de calcular os juros de mora e demais encargos previstos 

em lei ou contrato. 

C) A origem, a natureza e o fundamento legal ou contratual da dívida. 

D) A indicação, se for o caso, de estar a dívida sujeita à atualização monetária, bem como o respectivo fundamento legal e o 

termo inicial para o cálculo. 

E) O número de identificação do Registro de Empresas na respectiva Junta Comercial. 
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Os registros das operações típicas de uma empresa afetam a estrutura patrimonial, assim como o saldo de suas contas. 

Dessa forma, supondo que as contas a seguir, de uma empresa qualquer, tiveram seus saldos levantados em 31/dez/x8, 

monte o Balancete de Verificação, apure o Resultado do Exercício e elabore o Balanço Patrimonial.  

Em seguida, responda as questões de 31 a 34. 

  CONTAS VALORES  

Instalações 2.700,00  

Banco Conta Movimento 5.890,00  

Descontos Concedidos 950,00  

Fornecedores 3.900,00  

Despesa de Salários 2.800,00  

Clientes 3.400,00  

Capital Social 13.600,00  

Empréstimos a Pagar 2.370,00  

Promissórias a Receber 4.600,00  

Máquinas e Equipamentos 6.800,00  

Receitas Financeiras 3.200,00  

Descontos Obtidos 1.900,00  

Impostos a Pagar 2.900,00  

Receitas de Serviços 7.370,00  

Juros Passivos 5.900,00  

Despesa de Energia 2.200,00  

 

31. O saldo total do Balancete de Verificação, seja devedor ou credor, incluindo todas as contas patrimoniais e as 

contas de resultado, corresponde a 

 

A) R$ 35.360,00 

B) R$ 34.120,00 D) R$ 35.240,00 

C) R$ 36.450,00 E) R$ 34.370,00 

 

 

32. O valor do lucro encontrado na Apuração do Resultado do Exercício é de 

 

A) R$ 5.570,00 

B) R$ 620,00  D) R$ 6.520,00 

C) R$ 330,00 E) R$ 750,00 

 

 

33. O valor do Patrimônio Líquido encontrado no Balanço Patrimonial é de 

 

A) R$ 14.220,00 

B) R$ 13.930,00 

C) R$ 14.350,00 

D) R$ 19.170,00 

E) R$ 20.120,00 

 

 

34. O valor do total Passivo encontrado no Balanço Patrimonial (sem considerar o Patrimônio Líquido) corresponde a 

 

A) R$ 5.270,00 

B) R$ 11.170,00 

C) R$ 15.070,00 

D) R$ 7.970,00 

E) R$ 9.170,00 
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35. Quanto aos diferentes aspectos da contabilidade aplicada ao setor público, orçamentário, patrimonial e fiscal, 

assinale com V as afirmativas Verdadeiras e com F Falsas.  

 

(   )  ASPECTO ORÇAMENTÁRIO: compreende o registro e a evidenciação do orçamento público, tanto em relação à 

sua aprovação quanto à sua execução. 

(   )  ASPECTO PATRIMONIAL: compreende o registro e a evidenciação da composição patrimonial do ente público. 

(   )  ASPECTO FISCAL: compreende a apuração e evidenciação, por meio da contabilidade, dos indicadores 

estabelecidos pela LRF. 

 

Assinale a alternativa que indica a sequência CORRETA. 

 

A) V – F – V  

B) V – V – F   

C) F – V – V  

D) V – V – V  

E) V – F – F  

 

 

36. Leia o texto abaixo: 

 

A extensão dos papéis de trabalho é assunto de julgamento profissional, visto que __________________________ 

documentar todas as questões de que o auditor trata; entretanto, qualquer matéria que, por ser relevante, possa influir sobre 

o seu parecer, deve gerar ____________________ que apresentem as indagações e conclusões do auditor.  

 

Assinale a alternativa cujos termos complementam, CORRETA e respectivamente, as lacunas. 

 

A) é indispensável / registros 

B) não é necessário nem prático / situações idealizadas 

C) é indispensável / determinações legais 

D) gerencialmente se deve / processos de gestão 

E) não é necessário nem prático / papéis de trabalho 

 

 

37.“Compreende o plano de organização e o conjunto integrado de método e procedimentos adotados pela entidade na 

proteção do seu patrimônio, promoção da confiabilidade e tempestividade dos seus registros e demonstrações contábeis e 

da sua eficácia operacional”.   

Estamos nos referindo 

 

A) ao planejamento organizacional. 

B) ao sistema contábil e de controles internos. 

C) à auditoria interna e externa. 

D) à eficácia organizacional. 

E) a uma contabilidade organizada. 

 

 

38. As funções do auditor, hoje, vão muito além do tradicional conceito de fiscalização. Além de averiguar e detectar 

eventuais falhas nos sistemas de controle e no plano de organização, o auditor se preocupa também com a 

manutenção desses sistemas, de forma que as não conformidades sejam minimizadas, atuando de maneira 

preventiva e apresentando sugestões para eventuais desvios.  

Tais afirmações se referem à aplicação do conceito de 

 

A) Ética profissional. 

B) Valores morais. 

C) Qualidade total. 

D) Eficácia profissional. 

E) Busca pelo aprimoramento. 
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39. Na avaliação da evidência de auditoria, se o auditor identifica uma distorção, ele deve avaliar se a distorção é 

indicadora de fraude. Caso exista tal indicador, o auditor deve avaliar as implicações da distorção relativamente a 

outros aspectos da auditoria, em especial a(s) ________________________________________, reconhecendo que 

_____________________________________. 

 

Assinale a alternativa cujos termos complementam, CORRETA e respectivamente, as lacunas. 

 

A) possibilidade de existirem outras fraudes / tal possibilidade é real 

B) aptidão de planejamento / sem planejamento, não se consegue avaliar nada 

C) confiabilidade das representações da administração / dificilmente um caso de fraude será uma ocorrência isolada 

D) distribuição das contas / estas precisam de uma análise minuciosa 

E) demonstrações contábeis / ações preventivas devem ser pensadas sobre elas 

 

40. Sobre os objetivos do auditor independente, em que a entidade tenha a função de auditoria interna e ele espera 

utilizar o trabalho dessa função para modificar a natureza, a época ou para reduzir a extensão dos procedimentos 

de auditoria a serem diretamente executados pelo próprio auditor independente, inclusive quando ele pretende 

obter assistência direta dos auditores internos, analise as afirmativas abaixo: 

 

I. Determinar se o trabalho da auditoria interna ou se a assistência direta dos auditores internos pode ser utilizado e, 

em caso positivo, em quais áreas e em que extensão. 

II. Se utilizar o trabalho da auditoria interna, o auditor independente deve determinar que esse trabalho é adequado 

para os fins da sua auditoria 

III. Se utilizar os auditores inte.rnos para prestar assistência direta, o auditor independente não poderá dirigir, 

supervisionar e revisar o trabalho executado pelos auditores internos de forma apropriada. 

 

Está CORRETO o que se afirma em 

 

A) I e II, apenas.  

B) I e III, apenas.  

C) II e III, apenas. 

D) I, II e III. 

E) III, apenas. 
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